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    INTRODUÇÃO




    Em 29 de março de 2014, às vésperas dos 50 anos do golpe civil-militar que inaugurou a Ditadura Militar no Brasil, a imprensa nacional debateu os efeitos desse autoritarismo na sociedade brasileira e suas marcas no presente. Neste exato momento temporal, o ex-governador de Estado do Espírito Santo, o senhor Arthur Carlos Gerhardt Santos, concedeu uma entrevista ao jornal A Gazeta. Ela fazia parte da narrativa que o referido jornal pretendia contar sobre esse acontecimento histórico, em seu Caderno Especial, nas semanas que antecederam o 31 de março.




    O diálogo com o ex-governador, publicado pelo jornal, trouxe o seguinte título: “Arthur Gerhardt minimiza máculas da Ditadura no Estado” (A Gazeta, 29/03/2014 – Caderno Especial). A primeira análise feita por Arthur Gerhardt sobre o contexto vivido pelo Espírito Santo à época de sua gestão foi a de que, sem os militares, o Espírito Santo “[...] veria São Paulo e Minas Gerais abocanharem megaprojetos que durante décadas alavancaram a economia local”. Por isso, ele procurou enfatizar os desafios econômicos vividos pelo seu governo, sobretudo, a partir da crise gerada pela erradicação dos cafezais. Assim optou por “[...] apontar as consequências positivas da intervenção militar” ao longo do diálogo estabelecido com o seu interlocutor.




    Em sua segunda análise apresentada, são pontuados os investimentos e fomentos patrocinados pelo Governo Estadual e Federal, que ia da siderurgia à celulose, passando pelas obras das BR’s 101 e 262, até o início da construção da Segunda Ponte, entre outros. Uma das perguntas feitas pelo jornalista do jornal A Gazeta tratou de analisar a transição de uma economia agrícola para a industrial no Espírito Santo, entre o final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, justamente no período em que se vivia o auge da exceção do estado ditatorial.




    Em sua resposta, Arthur Gerhardt não titubeia e afirma que o período do governo Médici, foi um “[...] período que o Brasil teve um desenvolvimento muito grande [...]”. Este “desenvolvimento”, em sua visão, beneficiou seu governo à frente do executivo estadual, permitindo o crescimento da Companhia Vale do Rio Doce e a construção da Aracruz Celulose, por intermédio de investidores estrangeiros que toparam tocar esses projetos adiante, bem como outros que faziam parte dos investimentos previstos pelas Grandes Obras de Impacto.




    Mediante essa análise positiva sobre aquela conjuntura política ditatorial, o jornalista fez a seguinte pergunta: “Mas a conta que o Estado pagou por esses projetos não foi muito alta?”. A resposta de Arthur Gerhardt, surpreendentemente, foi dada com outra pergunta: “Que conta?”. E, logo em seguida, emenda mais uma em tom desafiador: “Diz onde teve repressão no Estado?”.




    A indagação feita pelo ex-governador ao jornalista que àquela altura já se encontrava, provavelmente, incrédulo diante dos questionamentos acerca da negativa da repressão no Espírito Santo, levou-o a refazer a pergunta ao entrevistado: “O senhor acha que não houve”? (REPRESSÃO)




    A resposta a essa demanda merece ser transcrita na íntegra, pois ela é reveladora:




    Sim, lógico que houve, mas em nível nacional. No Estado, nem no governo de Christiano (Dias Lopes) e nem no meu houve. Christiano combateu o crime e não a ideologia política. No meu período não teve. O Christiano teve até algum problema com os militares do 38º Batalhão de Infantaria. Mas eu, graças a Deus, nunca tive (A Gazeta, 29/03/2014, Caderno Especial, grifos nossos).




    Eis o ponto em que a história e a memória se chocam. Em suas memórias, apresentadas ao entrevistador e trazidas à tona ao público leitor, Arthur Gerhardt surpreende ao afirmar que em seu governo nunca houve nenhum tipo de repressão ou violência de cunho político contra nenhum opositor do regime militar, e que, portanto, os custos dessa repressão não foram sentidos no Espírito Santo, apenas em “nível nacional”. Mas será que os fatos ocorridos no cenário local naquele presente de exceção e autoritarismo correspondem ao discurso apresentado pelo então ex-governador ao veículo da imprensa capixaba? Vamos às fontes.




    Em pesquisa realizada no Arquivo Público do Estado do Espírito Santo (APEES) foi encontrado um documento datado do dia 20 de novembro de 1974, cuja postagem foi emitida de Berlim, capital da Alemanha, diretamente destinada ao gabinete do governador de Estado do Espírito Santo, o Sr. Arthur Carlos Gerhardt Santos. Nele é feito um pedido pessoal a respeito do:




    [...] destino de um estudante de medicina da Universidade Federal do Espírito Santo, Marcello Amorim Neto, que se encontra em prisão preventiva por motivos políticos desde o mês de dezembro de 1973. Até agora não houve um processo submetido a um julgamento. Eu lhe seria muito grata se V. Ex. pudesse intervir nesse caso pessoal e obter informação de onde e sob que condições Marcello Amorim Neto se encontra detido. Segundo minhas informações ele se encontra na Prisão Militar do Rio de Janeiro. Infelizmente tenho que supor iminentemente que ele está sendo torturado. Eu tenho esperança de que V. Ex. intervenha nesta questão e trate do caso com a devida urgência [...] Atenciosamente, Angelika Windloff” (WINDLOFF, 20/11/1974)




    Outro documento revelador encontrado no APEES também trata de uma carta remetida diretamente da Amnesty International, no dia 30 de novembro de 1974, portanto dez dias após a primeira ter sido enviada para o gabinete do governador. O objetivo dela também é pedir informações a respeito da prisão de outro estudante de medicina, Gustavo Pereira do Vale. Nela é enfatizado o caráter neutro da organização que “[...] não representa governo, partido político, religião ou qualquer outro interesse”. É citado apenas que a Anistia Internacional atua na defesa dos direitos humanos de “[...] prisioneiros políticos sejam em países comunistas, no hemisfério ocidental ou no terceiro mundo [...]”.




    Após essa justificativa apresentada no citado documento, a Anistia Internacional questiona o governador pelo “sumiço” do referido preso nas dependências do 38º Batalhão de Infantaria, situado no município capixaba de Vila Velha. E relata que o fato ocorrera no início de dezembro de 1972, sem que tivesse sido aberto um processo formal contra ele. E mais:




    Fomos também informados de que Gustavo Pereira do Vale, não foi privado de sua liberdade por haver cometido delitos criminais, mas sim por suspeita de estar participando da reorganização de um setor do Partido Comunista Brasileiro, ou seja, por motivos ideológicos. Permita-nos, antes de tudo, recordar-lhe que este fato contraria a Declaração dos Direitos Humanos firmada em 1948, pelas Nações Unidas, das quais seu país é membro. “Com base nestas razões, desejamos rogar-lhe que o caso de Gustavo Pereira do Vale seja novamente examinado” (NOLL, Carta sobre a Anistia Internacional, 30/11/1974).




    Se não bastasse a carta enviada pela Anistia Internacional ao Governador Arthur Gerhardt, questionando o sumiço de um cidadão que se encontrava sob a tutela do Estado e do qual não se tinha notícias, os desdobramentos dessa carta são ainda mais reveladores. A Ordem de Serviço (O.S) nº 21/75-SII-DOPS/ES, de 09 de abril de 1975, emitida pelo Sr. Domingos de Souza Freitas, chefe do Serviço de Investigação e Informação do DOPS-ES, aos seus agentes tinha por objetivo principal “[...] localizar o indivíduo Gustavo Pereira do Vale, residente na Rua Rui Barbosa, nº 42 – Fundos-Vitória/ES”. E, ainda, apresenta uma observação: “Em caso de localização, comunicar de imediato ao S.I.I”.




    Em 24 de abril do mesmo ano, portanto, aproximadamente duas semanas após a Ordem de Serviço anteriormente expedida, o Agente 005 (cujo nome não é mencionado no documento) encaminha a resposta ao chefe do S.I.I/DOPES-ES, Domingos de Souza Freitas, dizendo que:




    Em cumprimento à Ordem de Serviço Nº 21/75, mantive contato preliminar com o chefe do Tráfego Postal do D.C.T em Vitória, a fim de confirmar a autenticidade do envelope da carta dirigida ao ex-governador do Estado. Fui informado que o envelope mantém as características de praxe, tendo sido enviado por vias normais (carta simples) [...]. Com referência ao paradeiro do indivíduo Gustavo Pereira do Vale, estudante de medicina, pessoa esta que originou o envio de tal correspondência ao nosso ex-chefe de Estado, fui informado no endereço que consta em nossos arquivos, que esse elemento não mais ali reside há 03 (três) anos [...]” (S.I.I / DOPS/ES, 24/04/1975).




    Nessa declarada fonte, ainda é citada a fala da dona da propriedade onde o ex-estudante de medicina morava, a qual afirmara ao agente que Gustavo Pereira do Vale havia sido demitido do jornal O Diário para trabalhar no matutino A Gazeta.




    Imagem 1: Carta de Angelika Windloff, Berlim, Alemanha, 20/11/1974.
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    Fonte: APEES




    Imagem 2: Carta da Anistia Internacional, Alemanha, 30/11/1974.
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    Fonte: APPES




    Imagem 3: Relatório do agente da S.I.I, /DOPS-ES, 24/04/1975
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    Fonte: APEES




    Chama-nos a atenção, nesses documentos encontrados, o enfoque dado à pessoa do ex-governador Arthur Gerhardt. As cartas foram direcionadas especificamente a ele que, em meio às exigências de organismos internacionais por notícias, viu-se pressionado a dar respostas sobre as prisões de cidadãos suspeitos de cometerem crimes políticos. O caso do ex-aluno de medicina, Gustavo Pereira do Vale, é ainda mais significativo porque outros órgãos da Comunidade de Informação que atuavam no Estado tomaram ciência da carta ao ponto de um agente ser designado para conferir a autenticidade do documento junto à empresa dos Correios.




    Os questionamentos que ficam são: de onde partiu a ordem para investigar a autenticidade da carta enviada pela Anistia Internacional ao Governador de Estado? Ao tomar ciência do teor da carta, teria o governador Arthur Gerhardt solicitado ao S.I.I e ao DOPS descobrirem o paradeiro do referido prisioneiro?




    Diante dessas fontes analisadas, talvez as perguntas ainda mais importantes e incisivas sejam: é possível que as cartas endereçadas ao governador do Estado do Espírito Santo, à época, por um organismo internacional, tenham sido extraviadas ou interceptadas sem o seu conhecimento? Será que ele não tomou conhecimento das prisões, torturas, violações dos direitos humanos em solo capixaba, realizadas por órgãos que estavam sob sua tutela, tal como a Secretaria de Segurança Pública do Espírito Santo, mesmo tendo cartas sido endereçadas diretamente a ele?




    As indagações não param. Porém, percebe-se que há uma contradição gerada entre a entrevista do ex-governador ao jornal A Gazeta, em 2014, e os documentos datados de 1974, que coloca em xeque o tipo de memória apresentada por Arthur Gerhardt sobre a Ditadura Militar no presente. É sobre essas batalhas de memória que este trabalho pretenderá percorrer, valendo-se das páginas do jornal A Gazeta, como uma das fontes privilegiadas.




    Entretanto, é importante apresentar de forma sucinta a trajetória política e de vida do ex-governador de Estado. Arthur Carlos Gerhardt Santos, que governou o Espírito Santo entre os anos de 1971 e 1975, num contexto desenvolvimentista favorecido pelo “Milagre Econômico”. Segundo Martinez, ele “[...] içou economicamente o Espírito Santo, num período em que o Estado sofria as mazelas da derrocada do café e o PIB estava em declínio doloroso [...]” (MARTINEZ; PAIM, 2017, p. 10).




    Ela relata também que foi em seu governo que nasceram a Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), a Aracruz Celulose e que se expandiu o complexo portuário por intermédio dos “Corredores de Transportes para Exportação”. Portanto, sua dedicação e coragem de enfrentar os desafios para colocar o Espírito Santo na rota do desenvolvimento o transformaram em exemplo de amor e obstinação à causa capixaba. No campo da memória, transmutou-se em “[...] Um cidadão que fez do Espírito Santo sua vida” (MARTINEZ; PAIM, 2017, p. 11).




    Arthur Gerhardt nasceu em 06 de outubro de 1928, na cidade de Vitória, capital do Espírito Santo. Cresceu na cidade serrana de Domingos Martins, onde sua família se estabeleceu desde sua infância. Seu pai foi um respeitado político da região, tendo sido eleito prefeito da cidade e deputado estadual1. Para estudar, Arthur mudou-se para casa de parentes na capital. Logo em seguida foi para o Rio de Janeiro onde viveu parte de sua adolescência e juventude. Lá concluiu os estudos do nível científico e depois ingressou na Escola Politécnica da Universidade do Brasil (atualmente, Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ), onde se formou em engenharia.




    Em 1953, Arthur Gerhardt inicia sua carreira profissional ligada aos governos estaduais capixabas, logo após seu retorno ao Estado, passando pela gestão de Jones dos Santos, Francisco Lacerda de Aguiar, Carlos Fenando Monteiro Lindenberg, Rubens Rangel e Cristiano Dias Lopes, respectivamente. Após seu afastamento do governo estadual em 1962 para disputar uma vaga no senado, Carlos Lindenberg posicionou-se ao lado do candidato Jones dos Santos Neves nas eleições para o governo do estado, contra a chapa de “Chiquinho”, que se sagrou vencedor nas urnas.




    Em virtude de suas convicções políticas e profissionais, ele migrou para a Federação das Indústrias do Espírito Santo (FINDES) que representava naquele momento o grupo ligado aos incipientes projetos de recuperação e desenvolvimento do Espírito Santo. Após o golpe civil-militar em 1964 e as pressões políticas que culminaram na saída de Chiquinho do Governo Estadual em 1966, seu vice, Rubens Rangel, assumiu o executivo estadual. Este o convida para trabalhar em seu governo.




    Após a escolha de Cristiano Dias Lopes para o Governo de Estado, em 1967, foi criado o Conselho de Desenvolvimento do Espírito Santo (CODES), que mais tarde se transformaria no Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo (BANDES). Arthur Gerhardt foi convidado pelo então governador para ser o presidente deste órgão. A fama de “conciliador”, traço peculiar de seu caráter, segundo Martinez (2014, p. 15), foi fundamental para que fosse “naturalmente” escolhido para ser o governador do estado para o período de 1971-1975. Porém, na verdade Arthur atendia ao perfil conservador e tecnocrata que os militares queriam para exercer essa função no estado.




    No livro de memórias “Arthur Gerhardt: O construtor de futuros”, escrito pelos jornalistas Chris Martinez e Antônio Paim sobre sua vida e obra, Gerhardt atribui ao sucesso da empreitada que levou a instalação da CST no estado o fato do contexto político autoritário da época, pois se fosse em um regime democrático, ela teria sido instalada em outro estado da federação. Gerhardt menciona que “[...] houve uma enorme disputa com a indústria paulista para que a siderúrgica fosse lá e não no Espírito Santo e, se não fosse um regime militar, o acordo para a construção da CST não teria acontecido, por conta da pressão política” (MARTINEZ; PAIM, 2014, p. 41).




    A mencionada citação, superdimensiona as medidas econômicas implantadas pelo governo de Gerhardt, tais como: os investimentos na produção de aço, as melhorias nos portos, aterros do centro de Vitória, a construção da Aracruz Celulose, o redirecionamento da produção do café com base no beneficiamento do tipo Conilon, entre outros. Grande parte dessas conquistas econômicas foi atribuída à parceria e ao apoio do Governo Federal, como veremos adiante.




    Segundo Martinez (2014, p. 40), o ex-governador fazia parte do grupo que não acreditava nos “anos de chumbo” e que se concentrou apenas em potencializar o crescimento industrial do Estado ao longo de sua gestão. Esse era o foco: ignorar os conflitos políticos e os efeitos de um regime ditatorial para, conscientemente, tomar posição de um ponto de vista baseado na perspectiva desenvolvimentista. “A “Revolução”, que aconteceu no Espírito Santo, foi resultado das habilidades administrativas e políticas do governador Arthur Gerhardt” (MARTINEZ, 2014, p. 41).




    Com base nessas reflexões, sinaliza-se a presença de um tipo de memória elaborada no Estado acerca da Ditadura Militar no Brasil (1964-1985), cuja percepção é a de um tempo histórico marcado por indícios de várias relações complexas entre a sociedade civil e o regime autoritário. Por isso, carece de maior compreensão e estudo para trazer à tona as realidades vividas e sentidas pelos cidadãos capixabas e as relações de poder constituídas entre os atores políticos e econômicos que estavam em cena naquele contexto ditatorial.




    Diante dos fatos apresentados, este trabalho tem por objetivo estabelecer a relação entre essa perspectiva otimista, baseada na execução da pauta desenvolvimentista pelos governos militares, com o conceito de memória “positiva” em uma perspectiva regional, no caso o estado do Espírito Santo, visando compreender como essa memória sobre a ditadura militar foi elaborada e seus reflexos em nossos dias.




    Assim, nesse mesmo circuito de divulgadores da chamada memória positiva, pretendemos estudar e analisar o papel do jornal A Gazeta, enquanto representação social e como ele desempenhou um papel essencial na construção dessa memória “positiva” sobre a Ditadura Militar no Espírito Santo no período de 1971 a 1975.




    A questão central que norteia essa investigação é a de que nesse período erigiu uma memória favorável sobre o regime autoritário, que tem relação direta com as forças políticas e econômicas, as quais estavam em ação no contexto do recorte temporal indicado, destacado pelo jornal A Gazeta. Assim, no Espírito Santo, esse veículo de comunicação, teve papel importante na elaboração dessa memória no coletivo social; e/ou ainda que essa memória positiva sobre a ditadura militar no Espírito Santo se faz presente no presente.




    Se entendermos a memória, parafraseando Andreas Huyssen (2000), como uma volta ao passado, é necessário abordarmos e discutirmos as questões políticas e culturais que permeiam a sociedade ao longo do tempo e do espaço, ambos compreendidos pelo aspecto cronológico e geográfico, e, também, como soma de diferenças e de representações sociais. A problematização do presente, ou seja, o surgimento de experiências passadas trazidas à tona pelo fato de terem representatividade em determinado grupo social, utiliza-se da memória como um elo que aproxima o passado do presente.




    Daí o caráter seletivo e conciliatório entre a memória coletiva e as memórias individuais, porque é essa conciliação que define o que se deve lembrar e quando lembrar. Como e por que os fatos sociais se tornam coisas, duram e se tornam estáveis na memória coletiva são perguntas que precisam ser discutidas nos processos de sua elaboração e na atuação dos atores envolvidos nela. Como afirma Halwbacs (1990, p. 42): “Fato é que o homem não lembra sozinho e sim em função da sociedade”.




    Segundo esse autor, nossas lembranças são as do outro, entendendo esse outro não só como presença física, mas, também, presença em eventos, monumentos, lugares que nos remetem a vários momentos e experiências da nossa vida e que nos permitem caminhar no coletivo, mesmo estando sós. E trabalhar com a memória possibilita-nos fazer novas abordagens históricas sobre os fatos que marcaram e marcam a vida social dos homens no tempo.




    Portanto, para se fazer a interpretação histórica de um determinado recorte no tempo e espaço não muito distante do ponto de vista cronológico, cujos testemunhos e relatos encontram-se “vivos”, é necessário compreendermos o contexto social, econômico e político que determinavam a atuação dos atores que estavam em cena, valendo-se da corrente histórica do Tempo Presente para nos auxiliar no embasamento metodológico e teórico dessa prática investigativa.




    Nesse sentido, um dos nossos objetivos é analisar quem patrocinou a memória oficial no Espírito Santo no início da década de 1970 e os interesses políticos e econômicos ligados ao poder autoritário. Colaborando assim na compreensão de como se constituiu o discurso oficial da Ditadura Militar em solo capixaba, especialmente, e os caminhos trilhados pela comunicação/informação do governo estadual junto ao povo capixaba.




    Nossa meta é destacar como a propaganda política foi utilizada pelo governo estadual como forma de comunicação com a sociedade. Outrossim, como conseguiram ocultar a realidade das prisões, torturas, perseguições e mortes, indicando uma possível indiferença intencional da própria sociedade. Este tipo de consentimento pode ter influenciado a forma como os discursos dissonantes foram tratados no Espírito Santo.




    Para tanto, faz-se necessário o aprofundamento da reflexão sobre as Grandes Obras realizadas no Espírito Santo na década de 1970, e o clima de otimismo que elas produziram em torno da visão de um estado “forte e próspero”, em sintonia com o discurso oficial do Governo Federal de “construção do novo”. Em seu conjunto, esses aspectos apontam para o enraizamento de uma perspectiva da memória sobre esse período histórico e que ecoa no presente.




    A partir do panorama apresentado, este trabalho analisa os instrumentos de conciliação, de consenso e de consentimento, utilizados pelos governos autoritários que deram legitimidade ao regime na década de 1970. De modo conjunto, esses mecanismos foram essenciais para a construção de uma memória “positiva” do Regime Militar no Espírito Santo e que dá indícios de que ainda se faz presente nos dias atuais.




    É também importante compreendermos que a elaboração dos discursos, a produção de representações sociais, as visões de mundo que foram construídas de 1960 a 1970 constituíram-se sob as bases específicas daquele período. Elas dialogavam com a ideia de “revolução” – palavra em voga no cenário nacional e internacional – e que foram apropriados tanto pelas direitas quanto pelas esquerdas naquele momento. Como consequência, culminaram no golpe civil-militar e na implantação do governo “revolucionário” por parte dos militares. (D’ARAÚJO, CASTRO, SOARES, 1994).




    Os objetivos políticos estavam definidos pelos governos militares a partir de abril de 1964. O combate ao projeto revolucionário de setores da esquerda que queriam a implantação do comunismo no país valeu-se dos eventos e fatos marcantes que despertavam a atenção do público, tais como: o “Milagre Econômico”, o Tricampeonato Mundial de futebol, a comemoração do Sesquicentenário da Independência (em 1972). Além disso, os grandes investimentos desenvolvimentistas da época, mais a censura e o controle da imprensa, criaram uma “verdade” artificial.




    Segundo pretendemos demonstrar, no Espírito Santo, o governo do Arthur Gerhardt, utilizou-se desses mesmos artifícios, apoiado pela publicidade jornalística sobre as Grandes Obras de Impacto, os Grandes Projetos Industriais, dos discursos desenvolvimentistas, em sintonia com o governo federal, apoiado na Lei de Censura imposta à imprensa oficial. Em suma, essas ações contribuíram para a elaboração de um consenso fabricado, induzindo a “opinião pública a uma opinião não pública” (HABERMAS, 2003) e à produção de uma memória confortável sobre o regime autoritário.




    Assim, segundo Rodrigo Patto (2012), para compreendermos o autoritarismo do Estado brasileiro é necessária a investigação acerca das práticas políticas repressivas do Estado, a participação dos grupos sociais que o apoiaram e as marcas do conservadorismo no presente.




    Diante dessas perspectivas analíticas, os capítulos desta dissertação foram pensados, seguindo uma lógica dialógica, na qual o presente estabelece conexão com passado e futuro por meio das representações sociais e da memória. Por isso, o primeiro capítulo versa sobre o objeto desta pesquisa que é o jornal A Gazeta. A análise feita sobre os editoriais e matérias, produzidas no recorte temporal desta pesquisa, tentam apontar as representações elaboradas junto à sociedade e a aproximação entre o discurso político e a pauta narrativa da imprensa capixaba, baseada num tom ufanista e desenvolvimentista; e também analisamos como a informação foi alvo constante da preocupação dos militares e como ela desempenhou um papel importante numa tentativa da Ditadura Militar em legitimar-se junto à sociedade. E, dentro deste panorama, como a imprensa foi fundamental para construir e determinar uma visão sobre o quadro político da época.




    O tema relativo ao segundo capítulo apresenta o contexto político, social e econômico no Espírito Santo, a partir do final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, que nos possibilita dimensionar o momento histórico vivido pelos governos capixabas e as expectativas geradas quanto a seu desenvolvimento industrial. Para isso, abordamos como o fortalecimento das pequenas e médias empresas especializadas e a estrutura burocrática e financeira montada no governo de Christiano Dias Lopes, no primeiro momento, contribuíram para a implantação dos Grandes Projetos de Impacto no governo de Arthur Carlos Gerhardt Santos, que recebeu a injeção do capital externo, tanto nacional quanto estrangeiro, culminando com o processo de industrialização no estado do Espírito Santo.




    No terceiro e último capítulo, estabelecemos as conexões entre os embates da memória apresentados por meio do olhar do jornal A Gazeta, bem como a contribuição dos grupos econômicos que possuíam representatividade social, e os discursos da superação do “atraso” utilizados por eles, via imprensa, que ecoaram de forma a apresentar uma visão otimista de um período turbulento e repressivo vivenciado pelo país.




    Estas foram algumas das questões que esse trabalho se propôs a analisar sobre o papel da memória no desenvolvimento social e político da sociedade capixaba durante a Ditadura Militar.




    




    

      

        1 Para maiores informações, ver: MARTINEZ, Chris; PAIM, Antônio. Arthur Gerhardt: O construtor de futuros. São Paulo: Abook, 2014.


      


    


  

OEBPS/Images/Image4187.jpg





OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Davi Elias Rangel Santos.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Kariny Martins

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Lucio de Godoy
Diagramagéo

Lucio de Godoy

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Romulo Moreira Junior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

S237d  Santos, Davi Elias Rangel.

A Ditadura Militar no Espirito Santo : o consentimento por meio do jornal A
Gazeta (1971-1975) / Davi Elias Rangel Santos. - Sdo Paulo : Editora

Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4618-5

1. Ditadura Militar - Brasil. 2. A Gazeta [1971-1975]. 3. Histéria - Brasil.

1. Titulo.

CDD321.9
CDU 35:93

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/Image4196.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
>

Davi Elia?m'i{;el Santos

i
DIALETICA
COOORA





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
"

Davi Elias l}angel Santos






OEBPS/Images/Image4180.jpg





